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O mercado imobiliário angolano 
atravessa um momento de trans-
formação. Se, por um lado, a urba-
nização acelerada e o crescimen-
to demográfico geram uma pro-
cura habitacional sem preceden-
tes, por outro, subsistem obstácu-
los estruturais que condicionam a 
atracção de investimento – nacio-
nal e estrangeiro – para o sector. 
Compreender estes desafios é, si-
multaneamente, um exercício de 
diagnóstico e de antecipação das 
oportunidades que o quadro nor-
mativo pode potenciar. 

O regime fundiário  
como ponto de partida 
Qualquer análise do investimen-
to imobiliário em Angola deve 
começar pelo regime jurídico da 
terra. A Lei de Terras (Lei n.º 
9/04, de 9 de Novembro), com-
plementada pelo seu regulamen-
to (Decreto n.º 58/07, de 13 de Ju-
lho), estabelece que a terra é pro-
priedade originária do Estado, 
prevendo direitos fundiários 
concedíveis – nomeadamente o 
direito de superfície e o domínio 
útil consuetudinário –, cuja na-
tureza e alcance nem sempre são 
claros para o investidor que ope-
ra noutras jurisdições e pretende 
investir em Angola. 

Esta particularidade não é im-
peditiva do investimento – ou-
tros ordenamentos jurídicos 
adoptam modelos semelhantes 
sem que tal constitua entrave à 
dinamização do mercado. A ques-
tão essencial reside na previsibi-
lidade e na segurança com que os 
direitos sobre a terra são consti-
tuídos, transmitidos e registados. 

Na prática, é o direito de su-
perfície que assume maior rele-
vância para o investidor, permi-
tindo-lhe edificar construções 
sobre terreno do Estado por um 
período até sessenta anos, reno-
vável. Quando devidamente for-
malizado e registado, confere 
uma protecção jurídica próxima 
da propriedade plena. A chave 
reside, porém, na qualidade do 
processo de constituição: a ne-
gociação da concessão, a delimi-
tação rigorosa do terreno e a ins-
crição no registo predial são eta-
pas que, se negligenciadas, po-
dem comprometer a solidez do 
direito adquirido e a viabilidade 
do projecto de investimento. 

Os desafios da titulação  
e do registo 
É na dimensão cadastral e regis-
tral que se encontram os cons-
trangimentos mais sentidos. A 
realização de um cadastro pre-
dial abrangente é condição in-
dispensável para conhecer com 
segurança os limites e as áreas 
dos terrenos, identificar os res-
pectivos proprietários ou ocu-

pantes legítimos e apurar quais 
estão disponíveis para novos 
projectos – informação funda-
mental para qualquer decisão de 
investimento. 

A desactualização de uma par-
te significativa dos registos pre-
diais, a coexistência de títulos 
formais e de ocupações de facto 
sem título, a dificuldade na regu-
larização de títulos antigos e a 
morosidade dos procedimentos 
administrativos criam um am-
biente de incerteza que eleva o 
risco percebido pelo investidor. 
Esta realidade fragiliza todos os 
agentes económicos. Como 
grande parte dos terrenos e imó-
veis em Angola subsiste sem re-
gisto predial, os proprietários fi-
cam impedidos de capitalizar o 
valor das suas propriedades, de 
as hipotecar ou de aceder ao cré-
dito bancário com o imóvel 
como garantia – o que retira di-
namismo a um sector com enor-
me potencial. 

A titulação de terrenos conti-
nua a exigir paciência e assessoria 
jurídica especializada. A sobrepo-
sição de competências entre enti-
dades públicas – institutos geo-
gráficos, administrações munici-
pais, governos provinciais, con-
servatórias – gera conflitos e du-
plicações, com impacto nos pra-
zos e nos custos de transacção. 

O avanço mais significativo 
dos últimos anos nesta matéria 
tem um nome: a Janela Única de 
Concessão de Direitos Fundiá-
rios, criada pelo Decreto Presi-
dencial n.º 84/25, de 16 de Abril. 
O objectivo é claro – centralizar 
num único ponto de contacto to-
dos os procedimentos de conces-
são de direitos sobre terrenos do 
domínio privado do Estado, eli-
minando a dispersão burocrática 
que historicamente penalizou o 
investidor. Os resultados poten-
ciais são expressivos: redução 
dos custos de transacção, maior 
celeridade na resposta das enti-

dades públicas, reforço da objec-
tividade das decisões adminis-
trativas e, sobretudo, maior pre-
visibilidade para quem investe. 
As ressalvas, porém, impõem-se: 
por um lado, o mecanismo en-
contra-se ainda em fase experi-
mental, com aplicação circuns-
crita a uma área territorial limi-
tada, e a sua plena eficácia a todo 
o território nacional pressupõe a 
conclusão de um cadastro pre-
dial completo e actualizado. Por 
outro, o acompanhamento jurí-
dico especializado ao longo de 
todo o processo mantém-se um 
factor determinante para asse-
gurar a solidez e plenitude dos 
direitos constituídos. 

O investimento privado  
no setor imobiliário 
O sector imobiliário tem e deve 
ser encarado como um sector de 
investimento com elevado po-
tencial, sendo a segurança na 
atribuição e registo de direitos 
fundiários essencial para a acele-
ração que o sector necessita. O in-
vestimento imobiliário apresen-
ta, contudo, especificidades que 
nem sempre encontram resposta 
no quadro legal geral. A articula-
ção entre o regime do investi-
mento privado, o regime fundiá-
rio e a legislação urbanística exi-
ge uma leitura integrada que, na 
prática, nem sempre é linear. 

Acresce que o acesso ao finan-
ciamento bancário para projec-
tos imobiliários permanece res-
tritivo. As taxas de juro elevadas e 
as exigências de garantias reais – 
por vezes difíceis de constituir – 
criam um círculo que penaliza so-
bretudo os promotores de menor 
dimensão e os projectos habita-
cionais dirigidos à classe média. 

Olhar em frente: razões  
para optimismo 
Feito o diagnóstico, importa re-
conhecer que o panorama não é 
estático – e que há razões sólidas 
para encarar o futuro com opti-
mismo informado. 

Em primeiro lugar, a cons-
ciência institucional dos cons-
trangimentos é hoje mais clara 
do que nunca. Os programas de 
regularização fundiária – in-
cluindo o cadastro predial e a Ja-
nela Única –, a modernização 
das conservatórias e a digitaliza-
ção dos registos são medidas que 
apontam na direcção certa. A 
simplificação dos procedimen-
tos e a clarificação dos critérios 
de atribuição de terrenos do do-
mínio privado do Estado reve-
lam uma vontade reformista que 
merece ser incentivada. 

Em segundo lugar, o perfil de-
mográfico de Angola – popula-
ção jovem, urbana e em cresci-

mento – constitui um factor de 
procura estrutural. A esta dinâ-
mica acresce a estratégia de di-
versificação económica, que ca-
naliza investimento para secto-
res dependentes do acesso a ter-
renos: turismo e hotelaria, agro-
negócio, zonas económicas es-
peciais, logística, hubs de 
aviação, energia renovável e in-
dústria transformadora. A ne-
cessidade de habitação e infra-
-estruturas não é conjuntural; é 
uma tendência de longo prazo 
que pode gerar retornos signifi-
cativos para quem compreenda 
o contexto regulatório. 

Em terceiro lugar, a crescente 
sofisticação dos operadores jurí-
dicos angolanos – advogados, 
técnicos de urbanismo, notários, 
conservadores – e o investimen-
to na formação especializada em 
direito imobiliário contribuem 
para reduzir a assimetria de in-
formação que historicamente 
penalizou os investidores menos 
familiarizados com o mercado. 

Por último, o próprio facto de o 
mercado imobiliário angolano se 
encontrar numa fase de estrutu-
ração – e não de saturação – re-
presenta uma janela de oportuni-
dade para quem estiver disposto 
a investir com visão estratégica. 

Apesar dos desafios, há sinais 
concretos de progresso. A Janela 
Única representa um passo fir-
me na modernização dos proces-
sos fundiários, e a digitalização 
dos serviços públicos abre cami-
nho a um cadastro mais fiável e a 
um mercado mais transparente. 
Se o país avançar de forma sus-
tentada nestas reformas, Angola 
reúne condições para transfor-
mar o acesso à terra num verda-
deiro catalisador de investimen-
to e desenvolvimento. 

Neste sentido, o Direito não é 
um obstáculo ao investimento 
imobiliário em Angola – é, antes, 
o instrumento que lhe pode con-
ferir a segurança e a previsibilida-
de de que necessita para flores-
cer. A tarefa de todos os operado-
res – legisladores, reguladores, 
profissionais forenses, investido-
res – é garantir que esse instru-
mento seja cada vez mais eficaz, 
transparente e acessível. E, nesse 
caminho, cada passo conta.

GESTÃO CONSULTORIA

C
É

S
A

R
 M

A
G

A
LH

Ã
E

S

O sector imobiliário 
tem e deve  
ser encarado como 
um sector de 
investimento com 
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Onde o Direito encontra o investimento 
Mercado imobiliário em Angola
O Direito não é um obstáculo ao investimento imobiliário em Angola – é, antes, o instrumento que lhe pode conferir a segurança 
e a previsibilidade de que necessita para florescer. A tarefa de todos os operadores – legisladores, reguladores, profissionais 
forenses, investidores – é garantir que esse instrumento seja cada vez mais eficaz, transparente e acessível.
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